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G20 carioca: da infância à
maturidade

     O Grupo dos Vinte, ou G20, é um fórum internacional de
pouca institucionalidade criado em 1999. Não tem chefe, não
tem sede, não tem funcionários próprios. Não tem nem um
tratado fundacional como a Organização das Nações Unidas
(ONU) ou a Organização Mundial de Comércio (OMC). Sua
proposta é dar respostas ágeis por meio de um “diálogo
informal” sobre os problemas do mundo. Em particular, aos
problemas financeiros já que sua criação foi motivada pela crise
financeira de 1997. 
     Naquela época já existia o G7, formado pelas sete maiores
economias do mundo. Mas essas economias vinham, aos
poucos, perdendo espaço na fatia do bolo global, para as
nações em desenvolvimento. Países como China, Índia, Brasil,
Turquia, África do Sul, cresciam e apareciam. Queriam seu lugar
ao sol. Então o G7 mesmo percebeu que havia um déficit de
representatividade e decidiu-se por ampliar as discussões. 
     Inicialmente o G20 era só financeiro, mas com o tempo foi
aumentando suas atribuições e preocupações. Na última reunião
de Nova Delhi foram debatidos temas como saúde global,
segurança alimentar e energética, mudança do clima,
biodiversidade, cooperação para desenvolvimento, inclusão
digital e financeira, contraterrorismo, igualdade de gênero,
prevenção e contenção de desastres e muitos outros. 
     Se inicialmente o G20 tinha bem pouca importância, a partir
da crise econômica de 2008 a coisa mudou de figura e o G20
ficou “adulto”. A enorme conexão da economia mundial tornou
necessário transformar o G20 em fórum de coordenação de
resposta às crises. Então, em 2008 mesmo, o que era uma
reunião dos ministros de Economia e presidentes de Bancos
centrais tornou-se uma reunião anual de chefes de Estado e de
Governo.

João Daniel Lima de Almeida
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 Hoje o G20 é composto pelas 19 maiores economias do mun-
do, mais a União Europeia e a União Africana que acabou de
entrar. Esses países se revezam na presidência do G20, que
cabe sempre ao país sede (Esse ano é o Brasil). Como não há
regras formais, ou funcionários de carreira, a presidência tem
muita liberdade de escolha sobre agenda de temas prioritários.
Esses temas são escolhidos pela “troika” (o país sede, na
presidência, o país que foi a sede anterior e o que será a
próxima sede). Em 2024, Indonésia, Índia e Brasil. Três países
em desenvolvimento, o que facilita muito o entendimento. 
   Não surpreende, portanto, que os temas escolhidos para
serem tratados prioritariamente na reunião do Rio de Janeiro em
novembro sejam: (1) Inclusão social e combate à fome e a
pobreza; (2) A promoção do desenvolvimento sustentável em
suas dimensões econômica, social e ambiental e transições
energéticos; e (3) a reforma das instituições de governo global,
incluindo a ONU.
    O governo brasileiro na presidência já propôs, como havia
feito no primeiro mandato do presidente Lula em 2003, o
lançamento de uma aliança global contra a Fome e a Pobreza,
para atacar o primeiro objetivo e, também uma iniciativa para a
Bioeconomia acompanhada de uma mobilização contra a
mudança do clima, que ganhou inclusive uma Divisão própria
dentro do Itamaraty. 
  Mas os obstáculos para se alcançar algum consenso
diplomático são imensos. Em um mundo em guerra (Ucrânia,
Palestina) crescentemente dominado por considerações
geopolíticas, fica muito difícil priorizar temas sociais como o
combate à pobreza, ao aquecimento global e à fome.         
      Vamos torcer (e nos mobilizar, atuar, pressionar) para que os
diplomatas do G20, reunidos em novembro na cidade
maravilhosa, quem sabe inspirados pela beleza da natureza
carioca, sejam bem-sucedidos em seus esforços e consigam
arrancar das maiores economias do mundo, compromissos reais 

João Daniel Lima de Almeida
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e sinceros, para salvar nossa casinha redonda em órbita do sol e
os seres vivos que nela habitam, sejam eles pobres ou ricos, do
norte ou do sul.
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 Mudanças climáticas, sistemas
alimentares e o futuro da

alimentação
    As mudanças climáticas são uma realidade no mundo e no
Brasil. Elas caracterizam-se por um conjunto de alterações no
clima do nosso planeta que podem ser materializadas no
aumento da intensidade das chuvas e da frequência e magnitude
das ocorrências de desastres naturais e de eventos climáticos
extremos. Esses eventos, por sua vez, podem causar impactos
diretos e indiretos nas condições de vida e saúde das pessoas,
na economia, no meio ambiente e no sistema alimentar, dentre
outros (Alpino et al., 2022).
    O sistema alimentar engloba todos os processos e atores
envolvidos na produção, transporte, distribuição,
armazenamento, venda, compra, consumo e descarte de
alimentos. As mudanças climáticas podem colocar em risco a
estabilidade do sistema alimentar, tornando ainda mais
desafiadora a tarefa de acabar com a fome e a insegurança
alimentar em todo o mundo (Burigo & Porto, 2021).
    A agricultura é uma atividade particularmente vulnerável às
alterações do clima e, por isso, a crise climática pode causar
danos na produção de alimentos. Estudos apontam para
prejuízos nas principais culturas alimentares como o trigo, arroz
e milho, em áreas tropicais e temperadas do planeta. A
produção de frutas e vegetais, peça-chave para uma
alimentação saudável, também pode ser prejudicada pela
variabilidade climática, visto que altas concentrações de gás
carbônico podem ser responsáveis pelo amadurecimento
acelerado dos frutos, resultando em perdas/desperdícios na
produção.
    Os prejuízos na produção agrícola podem levar à alta dos
preços dos alimentos e, por consequência, à redução da 
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disponibilidade de alguns alimentos para a população,
aumentando o risco de áreas com desertos alimentares.  
Estudos recentes apresentam a possibilidade de alimentos
como café, cacau, arroz, feijão, soja, mandioca, milho, trigo,
cana-de-açúcar e laranja, ficarem muito caros e cada vez mais
raros nos pratos dos brasileiros no futuro. 
    Com a redução da produção e oferta de alimentos in natura e
minimamente processados e/ou aumento dos preços desses,
podem ocorrer mudanças nos padrões de consumo alimentar da
população, levando ao aumento da procura e do consumo de  
alimentos processados e ultraprocessados. Isso mostra a
interface das mudanças climáticas com outra vertente da
insegurança alimentar: o excesso de peso (sobrepeso e
obesidade).
    A crise climática pode comprometer, além da produção, a
composição dos alimentos, alterando a sua qualidade nutricional.
Estudos alertam para a possiblidade de redução nas
concentrações de micronutrientes como zinco, ferro, fósforo,
potássio, cálcio, enxofre, magnésio, cobre e manganês em
diferentes  culturas alimentares, o que pode causar impactos
nas condições de vida, estado nutricional e saúde da população.      
As alterações na qualidade nutricional dos alimentos e a redução
da sua disponibilidade afetam diretamente a estabilidade do
sistema alimentar, contribuindo para o agravamento de
diferentes formas de má nutrição: desnutrição, deficiências
nutricionais e excesso de peso, especialmente em grupos mais
vulneráveis.
    É importante lembrar que as mudanças climáticas fazem parte
do escopo da Sindemia Global, uma combinação de 3 (três)
pandemias: obesidade, desnutrição e mudanças climáticas, que
representam as 3 (três) das mais graves ameaças à saúde e
sobrevivência humanas no cenário contemporâneo (The Lancet,
2019). Os sistemas alimentares são reconhecidos como fatores  
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sindêmicos, ou seja, assim como são impactados negativamente
pelas mudanças  climáticas, são também importantes agentes
catalisadores da crise climática. Eles interferem negativamente
no clima por meio da produção de gases do efeito estufa (GEE),
desmatamento, degradação do solo e perda de biodiversidade,
gerando um ciclo que se retroalimenta. Segundo dados do ano
de 2019, 28% do total de GEE emitidos no Brasil foram
provenientes da agropecuária. Se incluirmos o desmatamento
realizado para a produção de alimentos esse valor pode chegar
a 70%. Dessa forma, mudanças radicais no sistema alimentar são
urgentes e necessárias.
    Considerando a importância dos sistemas alimentares para a
Saúde Global e para a Agenda 2030 e visando promover
sistemas alimentares saudáveis, sustentáveis, justos e
resilientes às mudanças climáticas, tornam-se fundamentais e
urgentes o planejamento e implementação de ações e políticas
públicas multissetoriais que incidam sobre os seus
determinantes comerciais, socioeconômicos, políticos e sociais.      
Alguns exemplos: a diversificação da produção agrícola (hoje
baseada na monocultura) e adoção da agroecologia, visando
aumentar a resiliência do solo e das plantações; valorização e
resgate da cultura alimentar e uso de espécies vegetais
negligenciadas, como as plantas alimentícias não convencionais
(PANC); redução do desmatamento; valorização de circuitos
curtos de comercialização (produção local) para facilitar o
acesso a alimentos saudáveis a custos acessíveis para a
população; subsídios à agricultura familiar; redução do uso de
agrotóxicos; incentivo à amamentação; reforma tributária com
taxação dos ultraprocessados; disseminação das diretrizes do
guia alimentar para a população brasileira; resgate das
habilidades culinárias e da importância da alimentação como
patrimônio cultural; regulação da publicidade de alimentos;
investimento em pesquisas, dentre muitas outras iniciativas. 
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Dessa forma, estaremos mais próximos do cumprimento da
agenda 2030 e dos objetivos do desenvolvimento sustentável
(ODS 2 – fome zero e ODS 13 – combate às mudanças
climáticas). 
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Repurposing food and agricultural policies to make healthy diets more affordable. Rome, FAO. 4.
THE LANCET. Alimentando Políticas. Relatório da Comissão The Lancet. A Sindemia Global da
Obesidade, desnutrição e mudanças climáticas. Jan, 2019.
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G20 no enfrentamento à
monotonia dos sistemas

agroalimentares 

    O G20 (Grupo dos Vinte) é o principal fórum internacional
multilateral de cooperação econômica composto por 19 países,
além da União Europeia e, a partir deste ano, da União Africana.
O grupo agrega, ainda, países e organizações internacionais
convidados pelo país anfitrião (Ministério do Trabalho e
Emprego, 2024). Os membros do G20 representam cerca de
85% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial, mais de 75% do
comércio mundial e cerca de dois terços da população mundial
( G20 BRASIL 2024, 2024a). 
    Este fórum não tem uma estrutura fixa, e a cada ano conta
com uma nova presidência para organizar e gerir todos os seus
mecanismos de trabalho (Ministério do Trabalho e Emprego,
2024). O Brasil preside o G20 de dezembro de 2023 a
novembro de 2024, tendo como lema “Construindo um mundo
justo e um planeta sustentável”, de modo a enfatizar o seu
compromisso de promover acordos justos e que propiciem o
desenvolvimento econômico e social global ( G20 BRASIL 2024,
2024b). O combate à fome, à pobreza e à desigualdade está
entre as prioridades da presidência brasileira (Ramos & Garcia,
2024).
    Apesar de as preocupações e resoluções conjuntas nos
temas 'segurança alimentar' e 'mudanças climáticas'
perpassarem as Cúpulas do G20 desde o período de 2011-2014
(Ramos & Garcia, 2024), a inserção do debate sobre sistemas
agroalimentares começa a ter maior tração a partir de 2022,
com o início de um período de quatro anos de presidências do
G20 exercidas por potências médias emergentes (2022-
Indonésia; 2023 - Índia; 2024 - Brasil; 2025 - África do Sul). 

Roberta Moraes Curan, Fernanda Helena Marrocos-Leite, Nadine
Marques Nunes-Galbes, Laís Amaral Mais, Juliana M. Tângari
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Na atual presidência brasileira do G20, a discussão acerca deste
tema ganha força com a criação de duas principais forças-tarefa:
a Aliança Global contra a Fome e a Pobreza e a Mobilização
Global contra a Mudança Climática. Entendemos que ambas as
ambições exigem uma revisão mais profunda do sistema
agroalimentar global, marcado pela monotonia dos padrões
alimentares atuais (ricos em alimentos de origem animal e de
produtos alimentícios ultraprocessados) (Leite et al., 2022), que
está ligada a uma monotonia nos sistemas produtivos
predominantes e vice-versa, trazendo graves efeitos para a
saúde pública, a justiça social e o equilíbrio das fronteiras
planetárias. 
    Além da criação destas duas forças-tarefa, diferentes temas
que perpassam a agenda de sistemas agroalimentares também
passam a ser cada vez mais presentes no G20 a partir dos
debates realizados nos diversos grupos de trabalho (GTs),
iniciativas e grupos de engajamento. Vale mencionar que o G20
se organiza em duas trilhas: a Trilha dos Sherpas [1] e a Trilha de
Finanças [2]. Nas duas trilhas existem GTs temáticos, formados
por representantes dos governos dos países-membros, bem
como dos países e organizações internacionais convidadas, que
se reúnem regularmente. A Trilha dos Sherpas, que tem como
foco aspectos técnicos relacionados com a Cúpula do G20 e
suas agendas de trabalho, concentra os principais GTs que
apresentam em suas Notas Conceituais discussões em algum
âmbito dos sistemas agroalimentares, sendo eles os GTs de
Agricultura, Desenvolvimento, Saúde e Sustentabilidade
Ambiental e Climática, além da Iniciativa de Bioeconomia. Já na
Trilha de Finanças, foi considerado que apenas o GT Finanças
Sustentáveis poderia endereçar os sistemas agroalimentares
como um de seus temas. Dentre os Grupos de Engajamento,
liderados por agentes não governamentais e que buscam
encaminhar as demandas e aspirações das sociedades dos

Roberta Moraes Curan, Fernanda Helena Marrocos-Leite, Nadine
Marques Nunes-Galbes, Laís Amaral Mais, Juliana M. Tângari
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países que compõem o G20, foram identificados os seguintes
grupos Supreme Courts and Constitutional Courts (J20), Civil
Society (C20), Think Tanks (T20), Business 20 (B20), Urban 20
(U20), Youth (Y20), Science (S20) e Startup20. 
    Uma análise mais robusta a respeito de como os sistemas
agroalimentares foram de fato incorporados nas discussões do
G20 deste ano pode ser feita a partir da publicação do policy
pack dos diferentes espaços de discussão, no segundo
semestre de 2024. Entendemos que as soluções para enfrentar
a monotonia dos sistemas agroalimentares podem e devem vir
de experiências bem-sucedidas no Sul Global e que a questão
deve ser enfrentada com rigor pelos países do G20, dada sua
relevância em termos financeiros e de representatividade da
população mundial.

O contexto da monotonia dos sistemas agroalimentares
    Com o intuito de expandir o debate e influenciar a tomada de
decisão no processo do G20 com relação à urgência da
transição para sistemas agroalimentares justos, saudáveis e
sustentáveis, com foco na diversificação de paisagens agrícolas
e espécies animais criadas para consumo humano, bem como
nos padrões alimentares contemporâneos, foram organizados,
no âmbito dos grupos de engajamento T20 e C20, dois eventos
para tratar destes temas [3]. O primeiro evento, foi realizado no
dia 16 de maio de 2024, e intitulado Enfrentando a monotonia do
sistema alimentar: oportunidades de ações nas iniciativas da
presidência brasileira do G20, enquanto o segundo evento, G20
e a monotonia dos sistemas agroalimentares: a necessidade de
uma nova era de domesticação de culturas e diversificação de
dietas, foi realizado no dia 12 de junho de 2024.
   A partir da fala dos painelistas dos eventos acima
mencionados e também de uma revisão da literatura,
salientamos alguns pontos importantes a respeito do contexto e
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do que já é conhecido e vem sendo cada vez mais discutido
sobre a monotonia dos sistemas agroalimentares:

O sistema agroalimentar global é dominado por alguns
poucos tipos de espécies de plantas e animais, o que está
atrelado à monotonia na agricultura e na pecuária e,
consequentemente, nas dietas. Grandes corporações
controlam o mercado de sementes, de grãos e a genética
animal, resultando em uma significativa redução na produção
e na distribuição de sementes crioulas entre os agricultores,
além de uma perigosa redução na diversidade de raças
animais, sementes e produtos alimentares (IFPRI, 2024).
A concentração de terras contribui para a monotonia
alimentar, uma vez que a produção nessas áreas
concentradas baseia-se, em grande parte, em monoculturas.
Essa prática leva à concentração de renda, à degradação
das comunidades tradicionais e à erosão de seu
conhecimento (Lizarraga, 2024). 
Grande parte dos subsídios agrícolas é destinado a algumas
poucas culturas agrícolas, as quais são amplamente
utilizadas na alimentação animal e como ingredientes de
produtos alimentícios ultraprocessados. Estes subsídios
também são destinados a produtos agroquímicos,
agrotóxicos e à produção e ao escoamento de sementes
transgênicas, o que reforça a monotonia do sistema
agroalimentar e contribui para a erosão da biodiversidade
(Andrade et al., 2024; FAO, UNDP e UNEP, 2021). 
A pecuária intensiva contemporânea leva os animais ao
estresse crônico, o que impacta negativamente em seu bem-
estar e imunidade, além de promover o uso indiscriminado de
antibióticos, representando um risco crescente para a saúde
humana e de outras espécies. 
O consumo crescente de produtos alimentícios
ultraprocessados já é considerado um dos principais fatores  
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    associados às doenças crônicas não transmissíveis relaciona-
    das à dieta, e de degradação ambiental (Lane et al., 2024). 

O sistema agroalimentar tem custos ocultos que são
globalmente muito superiores ao valor de mercado dos
produtos alimentares. Estes custos incluem impactos
ambientais e na saúde humana (Laderchi et al., 2024).

     Fica assim evidenciado que a presidência brasileira do G20,
no ano de 2024, tem uma grande oportunidade de incluir, entre
suas principais demandas, a transformação dos sistemas
agroalimentares, para que sejam mais justos, saudáveis e
sustentáveis. Os países do G20 desempenham um papel crucial
nesta transformação, por seu potencial de liderar iniciativas e
implementar políticas alimentares inovadoras que promovam a
agroecologia, valorizem os conhecimentos de povos e
comunidades tradicionais e a cultura alimentar das diferentes
regiões e apoiem a pesquisa e o desenvolvimento para
combater a atual monotonia dos sistemas agroalimentares. 
  Vale lembrar, ainda, que a transição para sistemas
agroalimentares mais sustentáveis é essencial para enfrentar os
desafios climáticos e sociais atuais. Espera-se que a Aliança
Global contra a Fome e a Pobreza e a Mobilização Global contra
a Mudança Climática possam atuar de forma colaborativa e
incluir em seus posicionamentos e ações uma visão ampliada da
complexidade dos sistemas agroalimentares, ressaltando
sempre as inter-relações entre a segurança alimentar e
nutricional, as mudanças climáticas, a saúde humana e o meio
ambiente.
     Finalmente ressaltamos que, no âmbito do G20, a
comunidade científica já está atenta ao tema da falta de
diversidade nos sistemas agroalimentares, o que é evidenciado
pela elaboração de um policy brief por pesquisadores brasileiros 
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(Abramovay et al., 2022), acolhido e publicado pelo T20 Índia,
em 2023. Portanto, este ano representa o momento ideal para
que os tomadores de decisão e negociadores do G20 assumam
o compromisso com a agenda.

[1] Trilha de Sherpas: é comandada por emissários pessoais dos líderes do G20,
que supervisionam as negociações, discutem os pontos que formam a agenda da
Cúpula e coordenam a maior parte dos trabalhos.
[2] Trilha de Finanças: trata de assuntos macroeconômicos estratégicos e é
comandada pelos ministros das finanças e presidentes dos Bancos Centrais dos
países-membros.
[3] O primeiro evento foi realizado pelas seguintes instituições: Instituto Comida
do Amanhã, Cátedra Josué de Castro, Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia
Combate à Fome, CEBRAP Sustentabilidade, Instituto de Defesa de
Consumidores (Idec), e Instituto Fome Zero (IFZ) Já o segundo evento foi
realizado pela Cátedra Josué de Castro, Instituto Comida do Amanhã, Embrapa,
CEBRAP Sustentabilidade, Instituto de Defesa de Consumidores (Idec), INCT
Combate à Fome, Instituto Fome Zero (IFZ). Ambos tiveram apoio do Instituto
Clima e Sociedade (iCS) e da Global Alliance for the Future of Food.

1. Abramovay, R., Martins, A.P.B, Nunes-Galbes, N.M., Sanseverino, E.C., Tângari, J.M. (2023)
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    De acordo com estudo realizado pela ONG Action Against
Hunger (2023), cerca de 780 milhões de pessoas sofrem de
fome em todo o mundo - o equivalente a 10% da população
global. Além disso, 45% de todas as mortes infantis no mundo
são causadas por fome e causas relacionadas. O relatório “The
State of Food Security and Nutrition in the World” (FAO, 2023)
complementa ao informar que 2,4 bilhões de pessoas enfrentam
insegurança alimentar. No Brasil, são mais de 70 milhões de
pessoas em situação semelhante (Ibidem, 2023). Diante desse
cenário, a erradicação da fome torna-se um imperativo moral e
um desafio crucial do século XXI. 
    Apesar dos diversos compromissos globais estabelecidos,
como a Agenda 2030 e a Aliança Global contra a Fome e a
Pobreza, essas estatísticas têm piorado nos últimos anos,
principalmente após a pandemia da COVID-19. A FAO aponta que
os principais fatores de insegurança alimentar e desnutrição no
mundo são conflitos, extremos climáticos, desacelerações e
recessões econômicas, e a crescente desigualdade. Muitas
vezes ocorrendo em combinação, esses aspectos desafiam os
esforços globais para alcançar a fome zero (Ibidem, 2023).
Neste contexto, é necessário refletir sobre a adoção de uma
alimentação à base de plantas como uma escolha que pode ir
além do âmbito individual e se configurar também como uma
questão de justiça alimentar. Isso ocorre à medida que tal
escolha atua diretamente sobre dois dos principais fatores de
insegurança alimentar: extremos climáticos e a desigualdade. 
    Do ponto de vista ambiental, a pecuária é uma grande
responsável pelas emissões de gases de efeito estufa (GEE),
representando 18% das emissões globais (PNUMA, 2023). No
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 Brasil esse cenário é ainda mais alarmante. De acordo com o
Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa -
SEEG (2023a), em 2021, 57,2% das emissões totais de GEE do
Brasil vieram da cadeia produtiva de carne bovina. Também é
importante reforçar que a pecuária é a principal contribuinte para
o desmatamento, a conversão de habitats e a perda de
biodiversidade (International Aid for the Protection and Welfare
of Animals, 2022). De acordo com Scarborough (2023), em
comparação com dietas ricas em carne, as dietas à base de
plantas resultam em 66% menos perda de biodiversidade, 75%
menos emissões de gases de efeito estufa, 75% menos uso da
terra e 54% menos uso de água. Outro estudo de Poore e
Nemecek (2018) revelou que a transição para uma alimentação à
base de plantas poderia diminuir as emissões de GEE
relacionadas à alimentação em 6,5 GtCO2-eq ano–1. Para efeitos
de comparação, em 2022, as emissões brutas do Brasil
somaram 2,3 GtCO2-eq yr–1 (SEEG, 2023b). 
    O último relatório do Painel Intergovernamental sobre
Mudança do Clima - IPCC (2023), que representa o consenso de
grande parte da comunidade científica internacional, afirmou que
as emissões de GEE resultantes de atividades humanas têm
aumentado a frequência e intensidade de eventos extremos - um
dos principais fatores de insegurança alimentar. Logo, pode-se
afirmar a contribuição relevante da pecuária para a ocorrência de
extremos climáticos e, portanto, da insegurança alimentar -
dadas as elevadas emissões de GEE do setor.
    De acordo com dados da National Geographic Magazine
(2024), somente 55% das calorias produzidas pelas plantações
mundiais alimentam diretamente as pessoas, enquanto o
restante é usado na alimentação de animais para consumo. Além
disso, para cada 100 calorias (kcal) de grãos fornecidas aos
animais, obtêm-se cerca de 40 kcal de leite, 22 kcal de ovos, 12
kcal de frango, 10 kcal de porco e 3 kcal de carne bovina
(ibidem, 2024). Ou seja, este processo é extremamente   
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ineficiente. A adoção de uma alimentação à base de plantas,
além de ser muito mais eficaz do ponto de vista energético,
também proporciona melhores resultados à saúde do que as
dietas à base de animais (Bansal, 2018). O último relatório do
IPCC (2023) confirmou isso e estimou que a transição para
dietas à base de plantas poderia diminuir a mortalidade global
em 6‒10%.
    Outro ponto necessário a se considerar é que a agropecuária
utiliza 83% das terras agrícolas do mundo, mas fornece apenas
37% das proteínas e 18% das calorias consumidas globalmente
(Poore & Nemecek, 2018). Ou seja, essa atividade contribui
significativamente para a insegurança alimentar, pois utiliza
recursos que poderiam ser utilizados para o cultivo de alimentos
para o consumo humano direto. Ainda segundo os autores, a
transição para dietas que excluem alimentos de origem animal
poderia reduzir o uso da terra em 3,1 bilhões de hectares
(Ibidem, 2018), aproximadamente a extensão do continente
africano. 
   Ao trocar o consumo de alimentos de origem animal por
alimentos à base de plantas, a terra usada para cultivo de ração
e pasto poderia ser efetivamente utilizada para plantações,
capazes de alimentar mais pessoas (Sigler et al., 2017). Isso é
especialmente relevante em um momento em que projeções
globais apontam que, até 2050, a população mundial aumentará
em 2 bilhões de pessoas (United Nations, 2023).  Somado a isso,
pesquisas indicam que a demanda por alimentos de origem
animal, como carne e laticínios, deve crescer quase 70% entre
2010 e 2050 (World Resources Institute, 2019). Levando em
consideração que a carne bovina requer 20 vezes mais terra e
emite 20 vezes mais gases de efeito estufa por grama de
proteína comestível do que proteínas vegetais comuns, como
feijão, ervilhas e lentilhas (World Resources Institute, 2018), uma
mudança no padrão alimentar mundial mostra-se urgente diante
da crise ambiental que vivemos.
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Segundo cálculos do IPCC (2023), para que o aquecimento
global fique limitado a 1,5°C em relação aos níveis pré-
industriais, precisamos reduzir as emissões globais em 48% até
2030 e 80% até 2040, tendo os padrões de 2010 como base.
Uma dieta à base de alimentos de origem animal não é
compatível com tal meta. 
   Por fim, é importante destacar o papel da pecuária na
desigualdade socioeconômica. Um estudo da Oxfam (2019)
revelou que menos de 1% das propriedades agrícolas detém
quase metade da área rural brasileira, enquanto milhões de
pequenos agricultores familiares lutam por acesso à terra e
condições dignas de vida. Essa concentração, historicamente
enraizada no latifúndio e na monocultura, perpetua a exclusão
social e limita as oportunidades para a população rural. Segundo
Mitidiero Jr. & Goldfarb (2019), municípios do “agro” têm menor
nível de desenvolvimento humano no Brasil. Mesmo em regiões
com produção agropecuária pujante, como Centro-Oeste, Sul e
Sudeste, não há aumento no nível de desenvolvimento dos
municípios quando comparados com aqueles que têm outra
atividade econômica principal. Além disso, a pecuária também se
destaca pela exploração do trabalho, já que existe uma notável
relação entre a indústria da carne e o trabalho escravo
contemporâneo no Brasil, que é o maior exportador de carne
bovina do mundo (Repórter Brasil, 2021). Essa realidade reforça
as disparidades sociais e impede o desenvolvimento humano
digno no campo. 
    Em suma, além dos benefícios na mitigação do clima, a
transição para uma alimentação à base de plantas e a redução
do consumo de alimentos de origem animal poderiam diminuir a
pressão sobre florestas e terras usadas para ração e criação de
gado, bem como aliviar a desigualdade socioeconômica. Essa
mudança apoiaria a preservação da biodiversidade e da saúde
planetária, além de ajudar a combater a insegurança alimentar e
promover a dignidade humana.
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     O encontro do G20, que ocorrerá em novembro de 2024 no
Brasil, abordará temas cruciais como inclusão social, combate à
fome, desenvolvimento sustentável e eventos climáticos
extremos. Em meio a essa agenda, o patrimônio cultural surge
como uma área fundamental que merece atenção especial. 
    Este resumo pretende explorar a interseção entre o
patrimônio cultural e as mudanças climáticas, destacando como
as alterações no clima representam um desafio significativo para
a preservação do patrimônio integrada com estratégias de
mitigação e adaptação em políticas globais. 
   O patrimônio cultural aqui expressa uma ampla visão de
patrimônio por se tratar de uma categoria de pensamento
humano, englobando os conceitos de patrimônios cultural,
natural e imaterial como definido pela Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Os
bens valorizados neste conceito abarca estão vulneráveis em
um cenário de transformação ambiental.
     Eventos climáticos extremos, como enchentes, tempestades
e ondas de calor, afetam diretamente a totalidade e estabilidade
do patrimônio sob várias vertentes. O aumento da temperatura
global e a elevação do nível do mar são fatores críticos que
ameaçam não apenas a preservação do equilíbrio ecológico do
ambiente, mas a sua integridade para a continuidade de práticas
culturais, como a identidade de comunidades. 
    As alterações no clima podem causar a degradação acelerada
das condições ambientais, comprometendo a plenitude da biota,
das paisagens, edificações e sítios de importância científica. 
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     Essas mudanças também irão interferir em práticas culturais
que dependem de condições ambientais específicas. Por
exemplo, o aumento das temperaturas e a alteração dos
padrões de umidade podem causar extinção ou debilitar a biota,
bem como acelerar a deterioração de materiais, como rochas e
madeira, usados em muitos sítios históricos, arqueológicos e
monumentos. Além disso, inundações e tempestades intensas
podem causar danos irreversíveis a heranças culturais, pois as
comunidades que vivem em regiões vulneráveis também
enfrentam o risco de perder práticas culturais essenciais, à
medida que suas condições de vida mudam drasticamente,
devido aos impactos climáticos. 
    Diante desses desafios, a inclusão social e o desenvolvimento
sustentável se tornam ferramentas essenciais para a
preservação do patrimônio. A inclusão social garante que as
comunidades locais, que frequentemente são as guardiãs do
patrimônio, participem ativamente das decisões sobre sua
preservação. Reconhecer e valorizar os conhecimentos e
práticas tradicionais dessas comunidades é crucial para garantir
que o patrimônio seja protegido e transmitido às futuras
gerações. 
   Por outro lado, o desenvolvimento sustentável promove a
integração de práticas de conservação com a gestão ambiental.
Isso inclui a adoção de estratégias para mitigar os impactos
ambientais causados pelas mudanças climáticas e a
implementação de tecnologias que ajudem na conservação do
patrimônio. Projetos sustentáveis podem incluir o uso de
materiais e técnicas de construção tradicionais adaptadas para
resistir a condições climáticas adversas, além de práticas de
manejo ambiental que protejam os sítios culturais. 
    O G20, com sua capacidade de reunir líderes globais e
influenciar políticas internacionais, desempenha um papel
fundamental na abordagem dessas questões. O encontro no
Brasil oferece uma oportunidade para que o diálogo sobre 
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mudanças climáticas inclua um foco mais explícito na proteção
do patrimônio de cada país integrante do grupo. As discussões
podem levar ao fortalecimento e formulação de políticas e
iniciativas de conservação, alinhadas a ações para reduzir as
emissões de gases do efeito estufa, mitigar os desastres
ambientais e promover a resiliência das infraestruturas culturais. 
     Além disso, o G20 pode fomentar a cooperação internacional
em pesquisa e tecnologia, promovendo o desenvolvimento de
soluções inovadoras para a preservação do patrimônio. A
colaboração entre países pode facilitar a troca de melhores
práticas e o desenvolvimento de normas e diretrizes para a
proteção do patrimônio global. Portanto, a interseção entre
patrimônio cultural e mudanças climáticas é um aspecto crítico
que merece atenção no contexto das discussões do G20.
  Os desafios impostos pelas mudanças climáticas são
significativos, mas também há oportunidades para a
implementação de soluções que integrem a preservação
patrimonial com o desenvolvimento sustentável. O encontro do
G20 no Brasil representa uma plataforma importante para
promover uma abordagem integrada que garanta a proteção do
patrimônio cultural para as futuras gerações, enfrentando as
complexas questões ambientais da atualidade.
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16º Edição - Encontro Sabores e
Saberes 

- 19 a 21/09/2023
- Edição Presencial - SP

VEM POR AÍ...

- 10 a 13/09/2024
- Edição Presencial - RJ

VI Encontro Nacional de Pesquisa
em Segurança Alimentar e

Nutricional

ISSN: 2764-6475

Congresso Internacional
Nutrição Funcional, Clínica e

Esportiva

- 14 a 18/10/2024 
- Edição Presencial e On-line 

- 18 a 19/09/2024
- Edição Presencial

SIA 2024 - Semana de Integração
Acadêmica UNIRIO



Somos a primeira geração a
sentir o impacto das mudanças

climáticas e a última a poder
fazer algo a respeito. 

Barack Obama
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